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 SOS PRISÕES



Exmo. Senhor
Procurador-Geral da República

Lisboa, 17-07-2006

N.Refª n.º 32/apd/06

Assunto: Pedido de averiguações
Alberto Hernandez Blanco esteve preso às ordens da justiça e do sistema penal português. Dia 21 de Abril de 2004 a nossa associação pediu que se averiguasse a situação do recluso e as queixas, que mais tarde (15 de Setembro do mesmo ano) formalizou por escrito contra as práticas de tortura de que teria sido testemunha na ala de segurança do EP de Coimbra.
Em Outubro do mesmo ano e em Janeiro do ano seguinte voltámos a divulgar notícias, desta vez sobre as ameaças de morte de que o preso se sentia alvo. Transferido de Coimbra, não mais tivemos notícia da sua situação. Até que, nos últimos dias, recebemos a informação da sua morte – em data não especificada – na prisão do Funchal, alegadamente por negligência médica perante a doença epiléptica de que sofria.

Que a tortura e a morte de prisioneiros nas prisões portuguesas é um facto, parecem sugerir muitas e insistentes informações e queixas que chegam a esta associação e divulgadas publicamente, algumas dirigidas aos vossos serviços, sempre que nos parece útil averiguações de âmbito criminal. Que a atenção a essa possibilidade – que tanto pode ser pontual como sistemática – é insuficiente por parte do organismo que V. Exa. dirige ficou evidenciada, aos nossos olhos, quando um representante do Procurador-geral nos pediu que fizéssemos um memorando sobre como entenderíamos ser o melhor método de averiguações sobre óbitos nas cadeias, cf. documento que se anexa enviado a V.Exa. em 14 de Junho de 2004.
Segundo fomos informados por representantes de V.Exa. numa ocasião posterior, em que voltámos a insistir directamente para que investigações fossem levadas a cabo sobre alegações de homicídios disfarçados de outro tipo de ocorrências nas prisões portuguesas, essas nossas notas teriam circulado com vista a obter melhores resultados futuros. 
Desconhecemos se no Funchal, o MP local, a respeito do óbito (alegado) de Alberto Hernandez Blanco na prisão, terá procedido de modo a limitar ao máximo todas as dúvidas que possam existir sobre as causas de morte. Parece-nos todavia de maior interesse conhecer detalhadamente como viveu o preso os últimos dias da sua vida bem como os processos (penais, médicos, inspectivos, de investigação criminal) que formalmente enquadram as responsabilidades do Estado português neste desfecho anunciado.

As responsabilidades do Estado português na defesa dos seus interesses – nomeadamente o bom-nome dos seus profissionais e das suas instituições, em particular as de âmbito judicial como é o sistema penal – decorre da sua capacidade de cumprimento da Lei nacional e internacional, tanto no seu aspecto punitivo como no aspecto do respeito pelos direitos que legitimam legal, política e moralmente a sua acção em nome do povo e dos seus dirigentes. 
É assustador e tremendista imaginar que, em Portugal do século XXI, o silêncio dos condenados face a regimes de tortura recorrentes se consegue pelo terror, pelos braços de ferro contra presidiários cuja vida pode ser aniquilada ou simplesmente abandonada (o que é o mesmo, mas com outro tipo de responsabilidades, nomeadamente no seio ou direcção dos serviços de saúde). Há que ter a certeza, apesar dos indícios, que tal possibilidade está posta de lado e permanecerá fora dos horizontes do sistema penal português pelos próximos anos. Para esse fim não bastará – face aos dados disponíveis – rejeitar a hipótese académica sem a testar. Pelo contrário: como recomendam as organizações internacionais especialistas na luta pela prevenção da tortura, apenas um trabalho organizado e sistemático de averiguações aprofundadas – porque ninguém quer acreditar na perversidade alheia e menos ainda na perversidade institucional, mas ambas existem – poderá ajudar a criar dificuldades a práticas que se mantém recorrentes, infelizmente crescentemente recorrentes a nível global.
O facto de a ONU estar a promover um protocolo adicional à Convenção contra a tortura, que para os países que o ratificaram já entrou formalmente em vigor, é sinal que confirma o que acabamos de escrever. Não há nenhuma razão para que Portugal fique desprotegido face ao problema do ambiente favorável ao aumento das práticas de tortura. Em qualquer caso cabe sempre à Procuradoria Geral uma responsabilidade própria e decisiva na prevenção tortura. Por isso pedimos ao Senhor Procurador que dê uma especial prioridade e condições da maior eficácia ao esclarecimento cabal desta morte anunciada de um detido estrangeiro, sem família conhecida, testemunha rara de práticas de tortura que denunciou, cujas averiguações foram provavelmente prejudicadas pela sua morte.
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Exmo. Senhor

Procurador-Geral da República

A/C: Ex.mo Senhor Procurador Dr. Sousa Mendes

Lisboa, 14-06-2004
N.Refª n.º 60/apd/04

Assunto: Investigação de mortes nas prisões

Na sequência da reunião havida, e conforme acordado, aqui vão os nossos pontos de vista sobre a questão das mortes nas prisões, designadamente mortes durante o cumprimento de castigos em cela disciplinar e em concreto: 

1 – Quanto à morte de Marco Filipe Marques dos Santos

O recluso Marco Filipe Marques dos Santos foi punido com um castigo de internamento em cela disciplinar, em 22/8/2002, por despacho do Director do Estabelecimento Prisional de Lisboa (EPL), sem ter sequer sido ouvido previamente, nem o director ter ouvido o médico, como manda a lei no art.º 131º nº 2 e 3 do DL 265/79, de 1/8.

O médico teria que ser sempre ouvido, na medida em que o recluso andava em tratamento psiquiátrico há muito tempo, tinha problemas familiares que potenciavam atitudes de auto-flagelação ou suicidárias, resultando mesmo do processo clinico que já tentara o suicídio, sendo por isso ilegal, imponderada e inadmissível esta actuação do director do EPL, face ao disposto no artº 131º e 137 do referido DL.

O recluso morreu na cela disciplinar, alegadamente enforcado com um lençol. Esta versão é estranha porque na cela disciplinar não podem existir objectos que permitam a auto-flagelação ou o suicídio, como bem manda o artº 134º nº 3 do mesmo DL.

2 – Quanto à actuação do Ministério Público nos casos de mortes em celas disciplinares nos Estabelecimentos Prisionais.

No caso do Marco Santos nem o Procurador-Adjunto nem a PJ foram à cela disciplinar onde ocorreu a morte para recolher provas, nem apreenderam o processo interno do recluso para análise e para verificação da legalidade de procedimentos.

Os serviços prisionais informaram a PJ que havia um morto, por suicídio, e a PJ aceitou a versão e foi então a PSP tomar conta da ocorrência.

Não foi verificado o estado do cadáver, o local, recolhidos vestígios, fotografado o local dos factos, verificadas as circunstâncias, designadamente a solidez das janelas e a capacidade para suportarem o corpo, e o modo como o corpo estaria pendurado.

Ao proceder assim nunca pode haver investigação consequente dos factos, porque o M.º P.º nunca tem prova independente dos factos, nem pode colher directamente informações. Os serviços prisionais dão a versão que querem, e como o corpo é tirado de imediato, tudo se encaminha para o arquivamento dos processos, como via da regra sucede.

Este ano houve 3 mortes por enforcamento – alegadamente suicídios – no EP do Linhó só no mês de Janeiro. Na última morte a ACED, a família e o advogado da família, o Dr. José Maria Martins, multiplicaram-se em diligências para denunciar esta situação junto dos media, da Assembleia da República, e o Senhor Embaixador da República de Cabo Verde deslocou-se ao EP do Linhó, já que o último morto era de nacionalidade cabo-verdiana.

Em comum todas as mortes foram em cela disciplinar e utilizado um lençol para os enforcamentos.

Ora, o M.º P.º só na última morte mandou investigar pela PJ, a requerimento da família tendo também a família requerido a apreensão do processo interno no EP do Linhó

Esta situação de sistemática violação da lei pelos serviços prisionais, de violação dos direitos dos reclusos, torna Portugal campeão nas listas negras do obituário prisional, em 1º lugar na Europa, do Atlântico aos Urais.

3 – A actuação que o M.º P.º deve ter

3. 1 – Determinar que nenhum cadáver de recluso pode ser retirado das celas disciplinares nem dos EP’s sem que seja ordenado pelo magistrado do M.º P.º depois de confirmação do óbito pelo médico; Para prevenir qualquer manobra dos interessados tendente a dizer que afinal não estava morto,  mas que ainda tinha sinais de vida e foi socorrido no local, deve o M.º P.º  determinar que as celas disciplinares devam ter sistema vídeo de segurança durante o cumprimento de castigos.

3. 2 – Determinar que as mortes nos EP’s devem ser investigadas pela PJ nas comarcas em que há PJ, sendo obrigatório os OPC fotografarem todos os locais;

3. 3 – Determinar que os processos individuais internos dos reclusos mortos são de imediato apreendidos, bem como os elementos clínicos, existentes nos EP’s.

3. 4 – Actuar junto da tutela da DGSP no sentido de ser determinado que nas celas disciplinares não pode haver lençóis, nem cobertores, nem objectos que potenciem a auto-flagelação e o suicídio;

3. 5 – Actuar junto da tutela da DGSP no sentido de os serviços de inspecção serem rigorosos na investigação de todos os casos de castigos de internamento em cela disciplinar, para averiguar se o director do EP ouviu o recluso antes de aplicar o castigo;

3. 6 – Actuar junto do Ministério da Justiça no sentido de nenhum castigo de internamento em cela disciplinar poder ser aplicado sem que o recluso seja ouvido pelo director do EP e depois de ser assistido por advogado, agindo-se no sentido de ser estabelecido acordo com a Ordem dos Advogados para ser escalado um advogado todos os dias para os EP’s do país, mesmo que esteja numa situação de prevenção e disponibilidade;

3. 7 – Actuar junto da tutela da DGSP no sentido de ser investigada a actuação dos médicos dos EP’s quanto ao acompanhamento dos detidos em cela disciplinar.
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